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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INTERDITO PROIBITÓRIO. DESAFETAÇÃO DE IMÓVEL. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município do 
Rio de Janeiro, objetivando impedir a desapropriação de imóvel em que 
reside o autor.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem manifestou nos seguintes termos: " (...) O 
bem, à época do ajuizamento da demanda, tinha natureza de bem público e, 
diante de sua destinação - construção de logradouro público - seria de uso 
comum, vedada sua venda, cessão ou uso exclusivo por particulares. Após a 
expropriação e demolição do bem, a Municipalidade não realizou a 
construção do logradouro público, e, em 2014, editou a Lei nº 5.771/14, 
prevendo a possibilidade de venda do imóvel. A desafetação do imóvel 
ocorreu em 2014, pelo que, na data do ajuizamento da demanda e da 
demolição do imóvel, era bem público de uso comum, sendo incabível a 
proteção possessória pretendida pelo autor."

IV - A conduta do Município réu de permitir a detenção da área 
pelo autor, autorizada pelo registro e lançamento do IPTU, afasta o pedido 
indenizatório contra o autor.
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V - Com relação a alegada violação dos arts. 99, III, 1.219 e 
1.228, caput do CC/2002, não podem ser analisadas, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais e as teses 
apresentadas. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula n. 211/STJ.

VI - Confira-se: AgInt no REsp n. 2.120.816/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024; e AgInt no AREsp n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; AgInt no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

VII - Oportuno complementar que "a conclusão quanto à 
ausência de prequestionamento da matéria não impõe o reconhecimento de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e, para a adoção do denominado 
prequestionamento ficto - art. 1.025 do CPC/2015, segundo o qual a 
oposição dos Embargos de Declaração seria suficiente ao suprimento do 
requisito do prequestionamento - faz-se necessário, além da invocação da 
questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos contra o acórdão 
do Tribunal de origem, que a Corte superior considere a existência de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da 
alegação de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do 
Recurso da Especial, hipótese que, como visto, não restou configurada no 
caso" (AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023). 
No caso concreto, o recorrente interpôs Embargos de Declaração, porém 
não alegou contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 nas razões do 
Recurso Especial. A propósito: (REsp n. 1.967.252/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 13/5/2024 e  AgInt 
no AREsp n. 2.347.621/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023.)

VIII - Quanto à matéria de desafetação do imóvel, objeto da lide, 
nota-se que o Tribunal Estadual, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local - no caso o art. 1º, da Lei Complementar Municipal n. 
103/2009 e o art. 1º, da Lei Municipal n. 5.771/2014, as quais o recorrente 
alega como dispositivos violados - o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor da Súmula n. 280/STF, que 
assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.” 
Confira-se: (AgInt no AREsp n. 2.554.845/SP, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024 e 
AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

IX - Esse Tribunal Superior possui firme entendimento de ser 
inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do permissivo 
constitucional.

X  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem manifestou nos seguintes termos: " (...) O 
bem, à época do ajuizamento da demanda, tinha natureza de bem público e, 
diante de sua destinação - construção de logradouro público - seria de uso 
comum, vedada sua venda, cessão ou uso exclusivo por particulares. Após a 
expropriação e demolição do bem, a Municipalidade não realizou a 
construção do logradouro público, e, em 2014, editou a Lei nº 5.771/14, 
prevendo a possibilidade de venda do imóvel. A desafetação do imóvel 
ocorreu em 2014, pelo que, na data do ajuizamento da demanda e da 
demolição do imóvel, era bem público de uso comum, sendo incabível a 
proteção possessória pretendida pelo autor."

IV - A conduta do Município réu de permitir a detenção da área 
pelo autor, autorizada pelo registro e lançamento do IPTU, afasta o pedido 
indenizatório contra o autor.
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V - Com relação a alegada violação dos arts. 99, III, 1.219 e 
1.228, caput do CC/2002, não podem ser analisadas, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais e as teses 
apresentadas. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula n. 211/STJ.

VI - Confira-se: AgInt no REsp n. 2.120.816/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024; e AgInt no AREsp n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; AgInt no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

VII - Oportuno complementar que "a conclusão quanto à 
ausência de prequestionamento da matéria não impõe o reconhecimento de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e, para a adoção do denominado 
prequestionamento ficto - art. 1.025 do CPC/2015, segundo o qual a 
oposição dos Embargos de Declaração seria suficiente ao suprimento do 
requisito do prequestionamento - faz-se necessário, além da invocação da 
questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos contra o acórdão 
do Tribunal de origem, que a Corte superior considere a existência de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da 
alegação de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do 
Recurso da Especial, hipótese que, como visto, não restou configurada no 
caso" (AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023). 
No caso concreto, o recorrente interpôs Embargos de Declaração, porém 
não alegou contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 nas razões do 
Recurso Especial. A propósito: (REsp n. 1.967.252/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 13/5/2024 e  AgInt 
no AREsp n. 2.347.621/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023.)

VIII - Quanto à matéria de desafetação do imóvel, objeto da lide, 
nota-se que o Tribunal Estadual, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local - no caso o art. 1º, da Lei Complementar Municipal n. 
103/2009 e o art. 1º, da Lei Municipal n. 5.771/2014, as quais o recorrente 
alega como dispositivos violados - o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor da Súmula n. 280/STF, que 
assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.” 
Confira-se: (AgInt no AREsp n. 2.554.845/SP, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024 e 
AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

IX - Esse Tribunal Superior possui firme entendimento de ser 
inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do permissivo 
constitucional.

X  - Agravo interno improvido.  

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Thyago Leandro Ribeiro Ayres de Souza, com fundamento no art. 

105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, nos termos assim ementados:

APELAÇÕES CÍVEIS. INTERDITO PROIBITÓRIO. PEDIDO CONTRAPOSTO 
DE INDENIZAÇÃO PELA OCUPAÇÃO INDEVIDA E CUSTOS COM REMOÇÃO. 
BEM PÚBLICO. CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DA TAXA 
JUDICIÁRIA. SÚMULA 145 DO TJRJ E ENUNCIADO Nº 42 DO F.E.T.J. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.

1. O bem, à época do ajuizamento da demanda, tinha natureza de bem público e, 
diante de sua destinação - construção de logradouro público - seria de uso comum, vedada 
sua venda, cessão ou uso exclusivo por particulares.

2. Após a expropriação e demolição do bem, a Municipalidade não realizou a 
construção do logradouro público, e, em 2014, editou a Lei nº 5.771/14, prevendo a 
possibilidade de venda do imóvel.

3. A desafetação do imóvel ocorreu em 2014, pelo que, na data do ajuizamento da 
demanda e da demolição do imóvel, era bem público de uso comum, sendo incabível a 
proteção possessória pretendida pelo autor.

4.Pedido contraposto. A conduta do Município réu de permitir a detenção da área pelo 
autor, autorizada pelo registro e lançamento do IPTU, afasta o pedido indenizatório.

5. Condenação do Município ao pagamento da taxa judiciária. Súmula 145 do TJRJ e 
Enunciado nº 42 do F.E.T.J.

NEGATIVA DE PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Thyago Leandro Ribeiro Ayres de 

Souza contra o Município do Rio de Janeiro, objetivando impedir a desapropriação 

de imóvel em que reside.
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Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do  recurso 

especial.

No recurso especial,  Thyago Leandro Ribeiro Ayres de Souza aponta dissídio 

jurisprudencial e alega ofensa aos arts. 99, III, 1219 e 1228, caput, todos do CC/2002, 1º 

da Lei Complementar n. 103/2009 e 1º, da Lei Municipal n. 5.771/2014.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, do RISTJ, conheço do agravo 

para não conhecer o recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... não há que se aplicar, à hipótese, o enunciado nº 211, da Súmula deste STJ, uma 
vez que o recurso interposto pelo agravante abrangeu todos os fundamentos do acórdão 
recorrido, com relação a interpretação divergente dada pelo Tribunal a quo aos artigos 99, 
inciso III, 1219 e 1228, caput, todos do Código Civil, bem como ao art. 1º, Lei 
Complementar nº 103/2009 e ao art. 1º, da Lei nº 5.771/14. (...)

... também não há que se aplicar por analogia, o Enunciado 280, da Súmula do STF, 
uma vez que o recurso interposto pelo agravante abrangeu todos os fundamentos da decisão 
recorrida, com relação a interpretação divergente dada pelo Tribunal a quo aos artigos 99, 
inciso III, 1219 e 1228, caput, todos do Código Civil, sendo certo que assim também houve 
a violação a Legislação Federal.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Corte de origem manifestou nos seguintes termos (fls. 1052):

Analisando-se a causa de pedir exposta na inicial, verifica-se que o autor era o 
legítimo possuidor do imóvel objeto da presente demanda, quando de seu ajuizamento, e 
que obteve a posse do imóvel através de sucessivas cessões de direitos, tendo o bem sido 
registrado na Prefeitura e obtido numeração e código (fls. 25-48).
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Em que pese o deferimento da inscrição Municipal e o pagamento de IPTU, por mais 
de vinte anos, o imóvel se situava em área pública, destinada pela Lei 6766/79 para a 
construção de logradouro público, conforme se deduz das plantas e documentos de fls. 264- 
286 e da conclusão do laudo pericial (pasta nº 712).

O bem, à época do ajuizamento da demanda, tinha natureza de bem público e, diante 
de sua destinação - construção de logradouro público - seria de uso comum, vedada sua 
venda, cessão ou uso exclusivo por particulares.

Após a expropriação e demolição do bem, a Municipalidade não realizou a construção 
do logradouro público, e, em 2014, editou a Lei nº 5.771/14, prevendo a possibilidade de 
venda do imóvel.

A desafetação do imóvel ocorreu em 2014, pelo que, na data do ajuizamento da 
demanda e da demolição do imóvel, era bem público de uso comum, sendo incabível a 
proteção possessória pretendida pelo autor.

[...]
Quanto ao pedido contraposto da Municipalidade ré, também deve ser mantida a da 

sentença de improcedência.
A conduta do Município réu de permitir a detenção da área pelo autor, autorizada pelo 

registro e lançamento do IPTU, afasta o pedido indenizatório contra o autor.

Com relação a alegada violação dos arts. 99, III, 1.219 e 1.228, caput do 

CC/2002, não podem ser analisadas, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre esses dispositivos legais e as teses apresentadas. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 

violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula n. 211/STJ.

Confira-se: AgInt no REsp n. 2.120.816/DF, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024; e AgInt no AREsp 

n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 17/11/2023; AgInt no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e AgInt 

no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

Quanto ao prequestionamento, oportuno complementar que "a conclusão 

quanto à ausência de prequestionamento da matéria não impõe o reconhecimento de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e, para a adoção do denominado prequestionamento 

ficto - art. 1.025 do CPC/2015, segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração 
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seria suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento - faz-se necessário, 

além da invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos contra o 

acórdão do Tribunal de origem, que a Corte superior considere a existência de erro, 

omissão, contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de 

contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso da Especial, hipótese 

que, como visto, não restou configurada no caso" (AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 

19/10/2023). No caso concreto, o recorrente interpôs Embargos de Declaração, porém 

não alegou contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 nas razões do Recurso Especial.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. RASTREAMENTO ATIVOS. 
CONTRATAÇÃO. REMUNERAÇÃO. ÊXITO. POSSIBILIDADE. MELHOR 
INTERESSE DA MASSA FALIDA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
Nº 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE PROVAS E 
CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A questão controvertida resume-se a definir o critério de remuneração da 
contratação de serviço de rastreamento e busca de bens, no Brasil e no exterior, para 
satisfação dos credores da massa falida.

2. O rastreamento e a busca de ativos desviados de massas falidas constituem 
procedimentos de risco, que, em muitos casos, não pode ser assumido pela massa falida, o 
que justifica que o juízo da falência, atento ao melhor interesse da massa, autorize a 
contratação mediante honorários de êxito, com a assunção dos riscos com o custeio das 
despesas para o trabalho pelo contratado.

3. Trata-se, na espécie, de honorários contratuais, estipulados pelas partes, não se 
aplicando os critérios para o arbitramento dos honorários do administrador judicial, 
previstos no art. 24, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, ou mesmo os limites dispostos no art. 85, § 
2º, do Código de Processo Civil, destinados à fixação dos honorários sucumbenciais. 
Incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão, a 
parte recorrente não indicou a contrariedade ao art. 1.022 do Código de Processo Civil nas 
razões do especial, atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.

5. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão do aresto 
recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283/STF.

6. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os 
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

7. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.967.252/RJ, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
13/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 485, VI, DO CPC. 

CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. O Tribunal de origem consignou: "Primeiramente, afasto as alegações de 

ilegitimidade passiva. A Fazenda Estadual é parte legítima passiva, eis que o objeto versa 
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sobre a repetição de imposto de renda descontado de servidor estadual, cujo destinatário é o 
Estado, nos termos do artigo 157, I, da CF. Ademais, a USP também possui legitimidade 
para figurar no polo passivo, pois é a responsável tributária pelo recolhimento dos tributos." 
(fl. 226, e-STJ).

2. O art. 485, VI, do CPC e sua respectiva tese recursal não foram ventilados no 
aresto impugnado. Embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios para que 
houvesse manifestação sobre o citado dispositivo legal, o colegiado de origem não emitiu 
juízo de valor sobre o tema. Falta, portanto, prequestionamento, requisito para acesso às 
instâncias excepcionais ainda que se trate de matéria de ordem pública.

3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz 
da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o 
dispositivo legal apontado e a alegação a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ao 
caso concreto.

4. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os argumentos do 
acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como ofendido não foi 
apreciada pela Corte local.

5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que não basta opor Embargos de 
Declaração para configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015. 
É imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a contrariedade ao art. 
1.022 do mesmo diploma legal, de forma que o STJ esteja autorizado a examinar a eventual 
ocorrência de omissão no julgado e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar 
sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.347.621/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023.)

Quanto à matéria de desafetação do imóvel, objeto da lide, nota-se que o 

Tribunal Estadual, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local - no caso o art. 

1º, da Lei Complementar Municipal n. 103/2009 e o art. 1º, da Lei Municipal n. 

5.771/2014, as quais o recorrente alega como dispositivos violados - o que implica a 

inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor da Súmula n. 

280/STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA COM 
BASE EM LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia.

2. Verifica-se, que a questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento em leis locais (Lei Municipal n. 280/2002). Logo, torna-se 
inviável, em Recurso Especial, o exame da matéria nele inserida diante da incidência, por 
analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário.".

3. A recorrente sustenta que o acórdão recorrido aplicou incorretamente o Tema 
261/STF. Porém, concluir em sentido diverso do decidido pelo Tribunal a quo exigiria a 
interpretação de Tese fixada em Repercussão Geral pelo STF, o que impede a apreciação da 
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matéria em Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.907.544/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21.6.2022; e AgInt no 
AREsp 1.508.155/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 11.10.2019.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.554.845/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 

ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA. DESLOCAMENTO. 
CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
DIREITO LOCAL.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável 
ao interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. "Quanto ao mérito, o acórdão lavrado na Corte de origem está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que as despesas com o deslocamento dos 
oficiais de justiça não configuram custas ou emolumentos, motivo pelo qual não estão 
abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, estando a Fazenda 
Pública obrigada a realizar o depósito prévio da quantia correspondente. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.992.942/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no REsp 1.995.692/PB, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)" (AgInt no REsp 
2.012.328/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 11/11/2022.).

3. O recurso especial constitui via inadequada para a análise de eventual ofensa a 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem esses atos normativos 
inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, "a", da Constituição Federal.

4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já receberiam 
gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua atividade, porquanto 
fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso especial.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

Por fim, esse Tribunal Superior possui firme entendimento de ser inviável a 

análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 

apelo nobre pela alínea a do permissivo constitucional.

 Ante o exposto, nego  provimento ao   agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : LUIZ ROBERTO DA MATA - RJ070910

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
AGRAVANTE : THYAGO LEANDRO RIBEIRO AYRES DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH - RJ053782

NATALIA FERNANDES RANGEL - RJ154754
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : LUIZ ROBERTO DA MATA - RJ070910

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
AGRAVADO : THYAGO LEANDRO RIBEIRO AYRES DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH - RJ053782

NATALIA FERNANDES RANGEL - RJ154754

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THYAGO LEANDRO RIBEIRO AYRES DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH - RJ053782
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NATALIA FERNANDES RANGEL - RJ154754
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : LUIZ ROBERTO DA MATA - RJ070910

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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